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Embu S/A Engenharia e Comércio
CNPJ/MF nº 61.322.558/0001-88 - NIRE 35.300.049.373

Carta de Convocação
Na qualidade de Conselheiros da Embu S/A Engenharia e Comércio,
vimos pela presente convocar seus sócios a comparecerem na sede da
Sociedade, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Rua Ferreira de Araujo, nº 202, 3º andar, CEP 05428-000, no dia 
28/03/2019, às 10:00 horas, em primeira convocação, a fim de, em Reu-
nião Ordinária de Sócios, discutirem e deliberarem sobre a seguinte Or-
dem do Dia: (a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado
em 31/12/2018; (b) Distribuição de dividendos aos acionistas; (c) Eleger os
membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho Fis-
cal, quando for o caso; (d) Fixação dos honorários da Diretoria para o exer-
cício de 2019. Aproveitamos para informar que o Balanço Patrimonial da
Embu S/A Engenharia e Comércio, levantado em 31/12/2018 e devida-
mente auditado, foi publicado no Diário Oficial do Estado, nas páginas 50,
51 e 52 bem como, no Diário Comercial, nas páginas 26, 27 e 28, ambos 
em 26 de fevereiro de 2019. O Balanço Patrimonial está disponível na sede
da Sociedade. São Paulo, 11 de março de 2019. Fabio Luna Camargo 
Barros - Presidente; Luiz Eulalio de Moraes Terra - Conselheiro.

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA 
PADRE JOÃO SCHENEIDER DE 

MARTINÓPOLIS
CNPJ: 52.268.596/0001-09 

AVISO DE PREGÃO 
A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA PADRE JOÃO SCHENEIDER DE 
MARTINÓPOLIS, estado de São Paulo, comunica aos interessados a 
realização do PREGÃO PRESENCIAL Nº 1/2019 –PROCESSO Nº 
1/2019, para aquisição de EQUIPAMENTOS E MÓVEIS MÉDICO 
HOSPITALARES E DE INFORMÁTICA, sendo abertura, credenciamento, 
apresentação das propostas, recebimento das documentações e 
julgamento no dia 22/03/2019 às 08h:30min, junto ao prédio da SANTA 
CASA, sito à rua José Henrique de Melo, nº 236 – Centro – Martinópolis, 
estado de São Paulo – CEP nº 19.500-000. Informações e EDITAL 
poderão ser solicitadas pelo telefone (18) 3275-1000 ou pelo e-mail: 
santacasa@stetnet.com.br. Martinópolis - SP, 08 de março de 2019. 
Sérgio Sardinha - Provedor 

Fundação Butantan
CNPJ: 61.189.445/0001-56

Despacho do Senhor Superintendente 
da Fundação Butantan de 08/03/2019

Processo: 001.0708.000.117/2019. Edital Nº 014/2019. Modalidade: 
Pregão Eletrônico. Oferta de Compra: 895000801002019OC00015. Trata 
o presente processo sobre o pregão eletrônico nº 014/2019 objetivando a
contratação de empresa especializada para reforma e readequação de
dois galpões para a implantação do centro de treinamento e reprodução
situada na cidade de Araçariguama - São Paulo/SP. Tendo em vista o que
consta dos autos, HOMOLOGO, com fulcro no disposto no inciso XXII, 
do artigo 4º, da Lei Federal 10.520/2002, combinado com artigo 12 do
Decreto 47.945/2003 e inciso VII do artigo 6º da Resolução CEGP - 
10/2002, o procedimento licitatório adotado no Pregão Eletrônico nº 
014/2019, ficando em decorrência, ADJUDICADO o item 01 - prestação
de contratação de empresa especializada para reforma e readequação de 
dois galpões para a implantação do centro de treinamento e reprodução
situada na cidade de Araçariguama - São Paulo/SP. a favor da empresa 
HMR GERENCIADORA E CONSTRUTORA EIRELI, no valor global de R$
556.000,00 (Quinhentos e cinquenta e seis mil reais).
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
EDP São Paulo Distribuidora de Energia S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da EDP São Paulo Distribuidora de Energia S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da EDP São Paulo Distribuidora de Energia S.A. em 31 de 
dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para Opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Valorização e classificação do ativo financeiro indenizável, ativos de concessão e do intangível (Consulte 
as notas explicativas 14.1, 14.2.1.1 e 14.2.1.3 às demonstrações financeiras)
As demonstrações financeiras apresentam saldos no ativo não circulante referentes a valores em construção 
(ativos de concessão) no montante de R$207.320 mil, valores a amortizar no período da concessão (intangível) no 
montante de R$ 845.458 mil e a valores a receber a título de indenização do Poder Concedente (ativo financeiro 
indenizável) no montante de R$ 916.218 mil, referentes às atividades de distribuição. De acordo com a Interpretação 
Técnica ICPC 01(R1) - Contratos de Concessão (IFRIC 12), no contrato de construção de distribuição de energia 
está previsto que os investimentos realizados e não amortizados até o final do contrato de concessão dão origem 
a um ativo financeiro indenizável por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro 
diretamente do Poder Concedente e, o investimento remanescente, deve ser classificado como um intangível em 
virtude da sua recuperação estar condicionada à utilização do serviço público, por meio do consumo de energia 
pelos consumidores. A avaliação dos investimentos entre ativo financeiro indenizável e intangível, pós período de 
construção (ativos de concessão), envolve complexidade e julgamento por parte da Companhia que pode impactar 
o valor desses ativos nas demonstrações financeiras.
Esse tema foi considerado como um dos principais assuntos de auditoria em função da relevância dos montantes 
envolvidos e pelos julgamentos significativos na avaliação da alocação dos investimentos entre o ativo financeiro 
indenizável e intangível, assim como os controles e critérios de elegibilidade para valorização e registro de adições 
dos ativos de infraestrutura, os quais estão sujeitos à revisão e homologação pela ANEEL.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto
Os nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre outros, a avaliação do desenho, implementação e 
efetividade dos controles internos chave relacionados ao processo de alocação dos investimentos e valorização do 
ativo financeiro indenizável; realização de inspeção documental, em base amostral, das adições ocorridas durante 
o exercício; avaliação da atualização monetária dos valores envolvidos, além de testes do cálculo da amortização 
do intangível. Avaliamos também as divulgações sobre o assunto nas demonstrações financeiras.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos que os saldos do 
ativo financeiro indenizável e do intangível, bem como as divulgações relacionadas, são aceitáveis no contexto das 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018.
Reconhecimento de receita de fornecimento não faturado (Consulte as notas explicativas 7 e 23 às demonstrações 
financeiras) Parte das receitas de vendas de energia da Companhia é calculada mensalmente efetuando-se a 
estimativa dos valores de energia fornecida aos consumidores, ainda não faturada na data do balanço, em virtude 
da defasagem entre a data da última leitura da medição e a data do encerramento do exercício social. Em 31 de 
dezembro de 2018, o valor estimado de venda de energia fornecida aos consumidores e não faturada totalizava nas 
demonstrações financeiras R$ 288.877 mil. O reconhecimento da referida receita envolve julgamento significativo 
pela Companhia para a estimativa de consumo do volume de energia fornecida e respectiva atribuição às diferentes 
classes de consumidores, índice de perda e a tarifa vigente.
Esse tema foi considerado como um dos principais assuntos de auditoria em função da relevância dos montantes 
e julgamentos significativos que envolvem a estimativa de consumo que podem impactar o valor das receitas e 
contas a receber nas demonstrações financeiras.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto
Os nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre outros, a avaliação do desenho, implementação e 
efetividade dos controles internos chave relacionados à determinação do montante da receita de fornecimento não 
faturado. Avaliamos as principais premissas utilizadas pela Companhia, tais como índice de perdas técnicas e não 
técnicas, carga real de energia distribuída no mês e tarifa média. Adicionalmente, avaliamos os dados utilizados no 
cálculo da estimativa efetuada pela Companhia e efetuamos o recálculo da receita de fornecimento não faturado. 
Avaliamos também as divulgações da Companhia em relação às demonstrações financeiras.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos que os saldos 
relacionados ao reconhecimento da receita de fornecimento não faturado, bem como as divulgações relacionadas, 
são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018.
Outros assuntos - Demonstração do valor adicionado
A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, elaborada sob 
a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentada como informação suplementar para fins de 
IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada 
com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e está consistente em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Outros assuntos - Demonstrações financeiras do exercício anterior
O balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas para o exercício findo nessa 
data, apresentados como valores correspondentes nas demonstrações financeiras do exercício corrente, foram 
anteriormente auditados por outros auditores independentes, que emitiram relatório datado em 27 de fevereiro de 
2018, sem modificação. Os valores correspondentes relativos à demonstração do valor adicionado (DVA), referente 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, foram submetidos aos mesmos procedimentos de auditoria por 
aqueles auditores independentes e, com base em seu exame, aqueles auditores emitiram relatório sem modificação.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 

se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manterem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais rel acionamentos 
ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e 
que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2019

KPMG Auditores Independentes
CRC SP014428/O-6

Rosane Palharim
Contadora CRC 1SP220280/O-9
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